
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO 
BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS. TAXA DIÁRIA. 
DEVER DE INFORMAÇÃO. PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO DO 
STJ.
1. De acordo com entendimento firmado na Segunda Seção do STJ, a 
capitalização diária dos juros somente pode ser cobrada quando, além de estar 
prevista expressamente em cláusula contratual, o contrato contenha indicação da 
taxa diária de juros.
2. "Insuficiência da informação acerca das taxas efetivas mensal e anual, na 
hipótese em que pactuada capitalização diária, sendo imprescindível, 
também, informação acerca da taxa diária de juros, a fim de se garantir ao 
consumidor a possibilidade de controle 'a priori' do alcance dos encargos do 
contrato. Julgado específico da Terceira Turma". "Na espécie, abusividade 
parcial da cláusula contratual na parte em que, apesar de pactuar as taxas 
efetivas anual e mensal, que ficam mantidas, conforme decidido pelo 
acórdão recorrido, não dispôs acerca da taxa diária." (REsp 1826463/SC, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 14/10/2020, DJe 29/10/2020).
3. De acordo com firme posicionamento desta Corte, abuso nos encargos da 
normalidade descaracteriza a mora.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1914532/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 17/12/2021)

Logo, em que pese no caso existir cláusulas com taxas de juros anuais 
superiores ao duodécuplo das respectivas mensais, não se denota cabível exigir um débito 
com periodicidade diária de juros sem previsão contratual do seu percentual. 

E relativamente à alegada ausência de mora por suposta cobrança abusiva, “a 
Segunda Seção do STJ definiu o entendimento, em sede de repetitivo, de que "o 
reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da normalidade 
contratual (juros remuneratórios e capitalização) descarateriza a mora" (REsp 
1061530/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 
10/03/2009; AgInt no AREsp 1983007/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 25/02/2022).

A ser assim, verificada a abusividade nos encargos exigidos no período da 
normalidade contratual (capitalização de juros), impõe-se reconhecer a descaraterização da 
mora e seus efeitos.

Ante o exposto, defiro a antecipação da tutela recursal requestada, a fim de  
autorizar a consignação em juízo do valor referente ao saldo devedor incontroverso; 
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